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RESUMO 

Este artigo analisa o mapeamento colaborativo como uma metodologia inovadora na gestão de 

riscos e desastres, com foco nas vulnerabilidades socioambientais no Brasil, especialmente na 

Amazônia Sul-Ocidental. A partir de revisão bibliográfica e da análise de experiências 

aplicadas, investiga-se como essa prática, baseada na produção descentralizada de dados 

geoespaciais e na valorização dos saberes locais, pode contribuir para a construção de 

estratégias mais justas, eficazes e territorialmente enraizadas. O estudo contextualiza os 

impactos das mudanças climáticas sobre o regime hidrológico regional e discute o papel do 

mapeamento colaborativo como ferramenta de alerta precoce, planejamento participativo e 

adaptação comunitária. Também são examinadas suas potencialidades, como o fortalecimento 

da autonomia local, a geração de dados em escala fina e o empoderamento cidadão, e suas 

limitações, incluindo barreiras tecnológicas, desafios éticos e a desigualdades no acesso à 

informação. Conclui-se que, para consolidar essa abordagem como instrumento efetivo de 

gestão territorial, é essencial investir em inclusão digital, protocolos de governança ética e 

políticas públicas de apoio contínuo, de modo a fortalecer o mapeamento colaborativo como 

ferramenta fundamental para a melhoria das respostas emergenciais e para a promoção do 

protagonismo comunitário na construção de soluções sustentáveis e territorialmente adequadas 

Palavras-chave: Gestão de riscos; Resiliência comunitária; Vulnerabilidades 

 

 

COLLABORATIVE MAPPING: MAIN ASPECTS, DEFINITIONS, AND EXPERIENCES 

 

ABSTRACT 

This article analyzes collaborative mapping as an innovative methodology in disaster and risk 

management, focusing on socio-environmental vulnerabilities in Brazil, especially in the 

Western Amazon.Based on a literature review and the analysis of applied experiences, the study 

investigates how this practice, grounded in the decentralized production of geospatial data and 

the valorization of local knowledge can contribute to the development of fairer, more effective, 
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and territorially grounded strategies. The paper contextualizes the impacts of climate change on 

the regional hydrological regime and discusses the role of collaborative mapping as a tool for 

early warning, participatory planning, and community-based adaptation. It also explores its 

potential benefits, such as the strengthening of local autonomy, the generation of fine-scale 

data, and the empowerment of citizens, as well as its limitations, including technological 

barriers, ethical challenges, and unequal access to information. The study concludes that 

consolidating this approach as an effective instrument for territorial management requires 

investment in digital inclusion, ethical governance protocols, and sustained public policies, 

thereby reinforcing collaborative mapping as a key tool to enhance emergency response and 

promote active community engagement in the construction of sustainable and context-sensitive 

solutions. 

Keywords: Risk management; Community resilience;  

 

 MAPEO COLABORATIVO: PRINCIPALES ASPECTOS, DEFINICIONES Y 

EXPERIENCIAS 
 

RESUMEN  

Este artículo analiza el mapeo colaborativo como una metodología innovadora en la gestión de 

riesgos y desastres, con foco en las vulnerabilidades socioambientales en Brasil, especialmente 

en la Amazonia Occidental. A partir de una revisión bibliográfica y del análisis de experiencias 

aplicadas, se investiga cómo esta práctica, basada en la producción descentralizada de datos 

geoespaciales y en la valorización de los saberes locales, puede contribuir a la construcción de 

estrategias más justas, eficaces y territorialmente arraigadas. El estudio contextualiza los 

impactos del cambio climático sobre el régimen hidrológico regional y discute el papel del 

mapeo colaborativo como herramienta de alerta temprana, planificación participativa y 

adaptación comunitaria. También se examinan sus potencialidades, como el fortalecimiento de 

la autonomía local, la generación de datos a escala fina y el empoderamiento ciudadano, así 

como sus limitaciones, incluyendo barreras tecnológicas, desafíos éticos y las desigualdades en 

el acceso a la información.Se concluye que, para consolidar este enfoque como un instrumento 

efectivo de gestión territorial, es esencial invertir en inclusión digital, protocolos de gobernanza 

ética y políticas públicas de apoyo continuo, con el fin de fortalecer el mapeo colaborativo como 

herramienta fundamental para la mejora de las respuestas emergenciales y para la promoción 

del protagonismo comunitario en la construcción de soluciones sostenibles y territorialmente 

adecuadas. 

Palabras clave: Gestión de riesgos; Resiliencia comunitaria;  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A intensificação dos eventos climáticos extremos nas últimas décadas elevou o patamar 

do debate público mundial e tem impulsionado avanços importantes na institucionalização da 

gestão de riscos de desastres nos países em desenvolvimento. Contudo, persistem desafios 

estruturais relevantes, como a defasagem e a ausência de dados atualizados, além das 

dificuldades em promover a participação ativa da sociedade nos processos decisórios.  
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No Brasil, apesar dos progressos normativos e institucionais, o poder público ainda 

enfrenta limitações expressivas na capacidade de representar os territórios mais vulneráveis, 

sobretudo em situações emergenciais. Muitas comunidades permanecem invisibilizadas nas 

estratégias formais de prevenção, mitigação e resposta a desastres, o que contribui para a 

reprodução de desigualdades socioespaciais e compromete a efetividade das ações. Essas 

lacunas derivam não apenas da fragilidade das bases de dados oficiais, mas também da ausência 

de uma cultura participativa e a hegemonia de abordagens técnico-científicas no planejamento 

estatal limitam a construção de estratégias integradas e territorialmente sensíveis (Spink, 2019). 

A importância do mapeamento como instrumento estratégico para a gestão de riscos já 

é amplamente reconhecida. Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) consolidaram-se 

como ferramentas centrais na interface entre tecnologia e gestão de desastres (Ferreira et al, 

2016), ampliando a capacidade de resposta e mitigação (Cutter, 2003). Ludwig (2018) observa 

que, em contextos de emergência, a defasagem dos dados institucionais compromete a eficácia 

das ações, tornando essencial o uso de fontes alternativas e colaborativas de informação. 

O mapeamento colaborativo surge como uma abordagem promissora para suprir as 

lacunas da cartografia institucional. Ao integrar saberes locais, promover a participação cidadã 

e utilizar ferramentas digitais acessíveis, essa prática tem o potencial de fortalecer a resiliência 

de populações expostas a riscos socioambientais, ao mesmo tempo em que democratiza a 

produção de dados geográficos. Trata-se, portanto, de uma estratégia que ultrapassa a “mera” 

geração de dados, promovendo o engajamento cidadão na construção de soluções 

territorialmente enraizadas. 

Com o avanço das geotecnologias, como o sensoriamento remoto, os dispositivos 

móveis e as plataformas digitais, emergem novas formas de produção descentralizada de dados 

geográficos, entre as quais se destaca o mapeamento colaborativo. Goodchild (2007) introduziu 

o conceito de Volunteered Geographic Information (VGI) para descrever essa prática, 

viabilizada pela Web 2.0. Dentro desse panorama, surgem plataformas com recursos de 

mapeamento colaborativo, como a OpenStreetMap, que já conta com aproximadamente 8 

milhões de usuários no mundo, tendo mapeado cerca de 7,3 bilhões de pontos (denominados 

como nodes) e cerca de 9,4 milhões de relações (OpenStreetMap, 2025). 

A região da amazônica brasileira apresenta características climáticas e hidrológicas que 

tornam urgente a adoção de práticas inovadoras de gestão territorial. A posição geográfica 

singular transforma a Amazônia ocidental em uma zona de confluência de massas de ar, que 

estão intensificando a frequência e a severidade de inundações extremas. Nessas condições, o 
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mapeamento colaborativo pode se consolidar como uma ferramenta estratégica para o 

monitoramento climático participativo, identificando vulnerabilidades e fortalecendo a 

resiliência local. 

Dessa forma, este artigo propõe uma análise do mapeamento colaborativo enquanto 

instrumento de inovação na gestão de riscos e desastres, abordando seus fundamentos teóricos, 

aplicações práticas, estudos de caso e desafios enfrentados. Busca-se refletir sobre sua 

integração às estratégias institucionais de planejamento e resposta, considerando seu potencial 

transformador para a gestão territorial em contextos de vulnerabilidade climática. 

Além disso, ao reunir fundamentos conceituais, experiências aplicadas e desafios 

técnicos, este estudo visa preencher uma lacuna na literatura ao examinar a aplicação do 

mapeamento colaborativo em regiões periféricas e ambientalmente críticas. A articulação entre 

informação geográfica voluntária, engajamento comunitário e mudanças climáticas ainda é 

incipiente na produção científica nacional, o que reforça a necessidade de abordagens 

integradoras entre dimensões técnicas, sociais e territoriais no enfrentamento dos riscos 

contemporâneos. 

 

2. GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES 

O crescimento da frequência e da intensidade dos desastres socioambientais nas últimas 

décadas evidenciam a urgência de políticas públicas capazes de atuar de forma preventiva, 

mitigadora e adaptativa. Eventos climáticos extremos, como enchentes, secas prolongadas, 

deslizamentos e incêndios florestais, têm causado impactos significativos sobre a vida das 

populações, os ecossistemas e a infraestrutura, principalmente em territórios vulneráveis e 

marginalizados. Neste contexto, a gestão de riscos de desastres assume papel estratégico para a 

redução da vulnerabilidade e a promoção da resiliência territorial, articulando ações que 

antecipam cenários adversos e minimizam prejuízos (Brasil, 2012; UNDRR, 2015). 

No âmbito global, a governança dos riscos tem sido orientada por marcos internacionais 

como o Marco de Sendai para Redução de Riscos de Desastres (2015-2030), que enfatiza a 

necessidade de políticas integradas, participação social, fortalecimento institucional e 

adaptação às mudanças climáticas (UNDRR, 2015). Esse movimento influenciou diretamente 

a reformulação das políticas nacionais brasileiras (Brasil, 2012). 

No Brasil, a gestão de riscos esteve, por muito tempo, centrada na Resolução nº 2, de 

12 de dezembro de 1994, do Conselho Nacional de Defesa Civil, que organiza a atuação estatal 

em quatro fases básicas: prevenção, preparação, resposta e reconstrução (Brasil,1994). Embora 
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pioneira e essencial para a organização inicial da defesa civil, essa abordagem apresenta 

limitações ao tratar os desastres de forma fragmentada, muitas vezes reativa, e sem integrar 

setores governamentais e sociais de maneira eficaz (Santos, 2006). 

A partir da ampliação do debate internacional e da incorporação das diretrizes da 

Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD/ONU), o Brasil promoveu uma 

importante transformação normativa com a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu 

a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) (Brasil, 2012). Essa nova política 

ampliou o conceito tradicional ao incluir a mitigação como uma ação específica, focada na 

redução ou adequação dos riscos a níveis aceitáveis, além de substituir o conceito de 

reconstrução pelo de recuperação, alinhado à ideia de resiliência territorial (Brasil, 2012; Silva, 

2012). A PNPDEC passou a considerar cinco ações interdependentes: prevenção, mitigação, 

preparação, resposta e recuperação, enfatizando a articulação multissetorial e multinível entre 

os entes federativos e a participação ativa da sociedade civil (Brasil, 2012; Dagnino; Carpi, 

2007). 

No entanto, apesar desse avanço institucional e legal, a operacionalização da política 

ainda enfrenta desafios relevantes, e há um longo caminho a ser percorrido entre a formulação 

da política e a sua implementação, especialmente nos municípios de menor porte. A 

complexidade territorial, social e ambiental dessas áreas exige adaptações e esforços adicionais 

para garantir a efetividade da gestão de riscos (Santos, 2006; Silva, 2012; Cardoso et al, 2020).  

Para enfrentar esses desafios, é fundamental investir no fortalecimento institucional 

local, na capacitação técnica e na integração entre ciência, tecnologia e saberes tradicionais. 

Além disso, o fomento à participação comunitária por meio de processos participativos e do 

uso de tecnologias sociais, como o mapeamento colaborativo, pode ampliar o engajamento e a 

efetividade das políticas públicas. O fortalecimento das redes de cooperação entre governos, 

universidades, organizações da sociedade civil e populações locais também é essencial para 

promover uma gestão de riscos mais inclusiva, eficaz e sustentável na região amazônica (Brasil, 

2012; Araújo, 2022; Silva, 2012). 

 

3. FUNDAMENTOS DO MAPEAMENTO COLABORATIVO 

Historicamente, a cartografia esteve subordinada aos interesses dos grupos dominantes, 

funcionando como instrumento de poder, controle territorial e legitimação de discursos oficiais. 

Como afirmam Crampton e Krygier (2008, p. 85), o mapa é “um conjunto específico de 

assertivas de poder e conhecimento”. Na mesma perspectiva, Tetamanti (2012) argumenta que 
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“quem sabe onde estão os objetos, dispõe de ferramentas para comandá-los”, revelando o 

caráter estratégico da produção e circulação da informação espacial. 

No campo da cartografia social, os termos participativo e colaborativo são 

frequentemente utilizados como sinônimos, mas apresentam terminologia diferentes. O 

mapeamento participativo refere-se à prática na qual os participantes indicam, em suporte 

físico, os elementos relevantes à temática investigada, com o apoio de um facilitador 

(pesquisador, técnico ou outro agente). Já o mapeamento colaborativo é realizado por meio de 

plataformas digitais, nas quais os dados são inseridos pelos próprios participantes via 

formulários online ou por meio da plotagem virtual em mapas disponibilizados em 

navegadores. O Quadro 1 apresenta algumas características que distinguem estes tipos de 

mapeamento. 

 
Quadro 1 - Mapeamentos convencionais e mapeamentos participativos ou colaborativos 

Mapeamento convencional Mapeamento participativo/colaborativo 

Abordagem top-down - o mapeamento é 
realizado por orgãos governamentais e 
outros entes, que mapeiam aspectos 
segundo sua visão tecnocientífica   

Abordagem bottom-up - o mapeamento é realizado por 
indivíduos (em grupo ou não), que mapeiam aspectos 
segundos suas visões de mundo. Grande valorização da 
informação geoespacial local (*). 

Mapeamento elaborado com 
conhecimento especializado. 

Mapeamento elaborado com conhecimento especializado 
e também de leigos (em cartografia). 

Aspectos tangíveis (na maioria das 
vezes). 

Pode incluir aspectos intangíveis (além dos tangíveis) 

Fonte: Raquel Dezidério Souto, 2021 

Com o avanço das tecnologias digitais no final do século XX, a popularização da 

internet e o desenvolvimento dos Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), surgem novas 

possibilidades para a produção e disseminação descentralizada de dados geográficos. Esse 

processo resultou na democratização do fazer cartográfico, deslocando-o do domínio exclusivo 

dos órgãos estatais ou de especialistas para um campo mais acessível, coletivo e aberto à 

participação cidadã. 

É nesse contexto que surge o mapeamento colaborativo, uma metodologia inovadora 

que promove a participação ativa de cidadãos na produção, atualização e disseminação de dados 

geoespaciais. Segundo Goodchild (2007), essa prática, conhecida como "volunteered 

geographic information" (VGI), é uma forma de crowdsourcing facilitada pela Web 2.0. De 

acordo com Cormode e Krishnamurthy (2008), define-se como web 2.0 um fenômeno 
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cibernético onde os usuários tornam-se elementos fundamentais na geração e gerenciamento 

dos dados, além de serem consumidores destas. 

Os princípios fundamentais do mapeamento colaborativo envolvem a democratização 

do acesso à informação geográfica, o fortalecimento da cidadania e o estímulo à governança 

participativa do território. Ao permitir que a sociedade participe ativamente da produção de 

dados espaciais, essa prática rompe com a lógica centralizada da cartografia oficial, valorizando 

o conhecimento local e promovendo novas formas de interpretar e representar o espaço. Com 

isso, fortalece-se a capacidade das populações de se tornarem agentes na transformação de seus 

territórios e na gestão dos riscos que os afetam (Porto et al, 2024). 

Entre as iniciativas mais conhecidas de mapeamento colaborativo estão a Wikimapia, o 

Waze e o OpenStreetMap (OSM). Dentre elas, o OSM é o que mais se destaca, sendo 

considerada a plataforma com a maior base de usuários, o que lhe confere uma base de dados 

robusta em termos quantitativos (OpenStreetMap, 2018). Outro ponto, é que a OSM tem como 

proposta ser um mapa de referência geral, ou seja, disponibilizar informações geográficas que 

possam servir como base para a elaboração de outros produtos cartográficos.  

Diferentemente das cartas topográficas elaboradas por instituições oficiais, o OSM 

adota um modelo de construção coletiva contínua, no qual o conhecimento local é incorporado 

por meio da participação ativa de indivíduos e grupos sociais, independentemente de sua 

formação técnica. Isso permite que regiões negligenciadas pelos serviços cartográficos 

institucionais (os chamados vazios cartográficos) sejam documentadas, monitoradas e 

visualizadas por quem ali vive e atua. 

Atualmente, o OpenStreetMap (OSM) conta com uma comunidade ativa que colabora 

continuamente na produção, atualização e validação de dados em escala global. Essa base de 

dados tem sido fundamental para o mapeamento de áreas negligenciadas pelo poder público, 

conhecidas como vazios cartográficos.  

Nesse contexto, destacam-se duas importantes iniciativas: o programa Youth Mappers, 

mantido pela United States Agency for International Development (USAID), que engaja jovens 

universitários de países em desenvolvimento no mapeamento de áreas de risco; e o 

Humanitarian OpenStreetMap Team (HOT), uma comunidade internacional dedicada ao uso 

do mapeamento aberto para apoiar a gestão de desastres e a redução de riscos ao redor do mundo 

(HOT, 2021). Essas experiências evidenciam o potencial do mapeamento colaborativo não 

apenas como uma ferramenta técnica, mas também como um instrumento de transformação 

social e territorial. Considerando as diferentes realidades e necessidades, as metodologias 
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utilizadas no mapeamento colaborativo, podem ser classificadas em duas modalidades 

principais. 

Mapeamento presencial: realizado em encontros presenciais, nos quais os participantes 

indicam elementos em mapas digitais com o apoio direto de facilitadores. Nessa modalidade, a 

equipe organizadora disponibiliza os equipamentos digitais necessários (computadores, acesso 

à internet e materiais de apoio), garantindo a inclusão de comunidades com acesso limitado às 

tecnologias. Além de promover a troca de saberes, essa abordagem fortalece o conhecimento 

local e estimula a participação ativa (Chambers, 2006; Rios et al., 2015). A Figura 2 apresenta 

a estrutura desse processo utilizada no projeto Dados à prova D’Água. 

 

Figura 2 - Estrutura de mapeamento colaborativo tradicional 

 

Fonte: Xavier et al., 2020 

Mapeamento online: desenvolvido por meio de plataformas digitais, permitindo que os 

participantes insiram e editem dados de forma remota e autônoma. Nessa modalidade, os 

encontros são realizados por videoconferência (ex.: Google Meet, Zoom) e incluem etapas de 

capacitação e mutirões de mapeamento. Para participar, é necessário que os voluntários 

disponham de infraestrutura tecnológica adequada (computador e conexão à internet) e 

possuam habilidades básicas de alfabetização digital. Essa abordagem amplia o alcance 

geográfico e o engajamento, favorecendo a colaboração em larga escala (Goodchild, 2007; 

Xavier, 2021; McCall;Dunn, 2012). A Figura 3 apresenta a estrutura desse processo adotada no 

projeto Dados à prova D’Água. 
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Figura 3 - Estrutura de mapeamento colaborativo tradicional 

 
Foto: Xavier et al., 2020 

 

4. APLICAÇÕES DO MAPEAMENTO COLABORATIVO  

O mapeamento colaborativo tem se consolidado como uma ferramenta estratégica na 

gestão de desastres, por sua capacidade de mobilizar comunidades e gerar dados em tempo real 

em contextos críticos. A integração de informações fornecidas por voluntários, atores locais e 

plataformas digitais abertas tem contribuído para o aprimoramento do monitoramento de riscos, 

a formulação de políticas públicas mais eficazes e a promoção da resiliência territorial. 

Entre as plataformas mais relevantes destaca-se o OSM, cuja estrutura descentralizada 

e acessível tem se mostrado vital em situações de emergência humanitária. Um dos marcos 

globais de sua aplicação ocorreu durante o terremoto no Haiti em 2010, quando milhares de 

voluntários de diferentes países se mobilizaram para mapear as áreas afetadas em tempo 

real. No Brasil, experiências semelhantes revelam o potencial adaptativo da prática em 

diferentes contextos. 

A ação foi coordenada com o apoio da Humanitarian OpenStreetMap Team (HOT) e 

resultou na criação de um mapa base que passou a ser utilizado por diversas instituições 

internacionais, como Nações Unidas, Banco Mundial, ONGs humanitárias e forças de resgate. 

Esse episódio demonstrou o poder do mapeamento colaborativo como resposta rápida, inclusiva 

e tecnicamente eficaz diante de grandes catástrofes (Radford, 2020). A seguir, apresentam-se 

alguns exemplos dessa prática no Brasil, que ilustram tanto a abrangência quanto a 

adaptabilidade das iniciativas baseadas em plataformas abertas, como o OpenStreetMap, em 

resposta a eventos críticos de diferentes naturezas. 
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Brumadinho 

O rompimento da barragem de rejeitos da mineradora Vale S.A, ocorrido em 25 de 

janeiro de 2019, no município de Brumadinho, Minas Gerais, configurou-se como uma das 

maiores tragédias socioambientais da história recente do Brasil. A liberação de cerca de 12 

milhões de m³ de lama devastou comunidades próximas, causando 270 mortes confirmadas, 

desaparecimentos e impactos ambientais severos que afetaram a bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba e a biodiversidade local (Oliveira et al, 2022). 

 

Figura 4 - área atingida pelo rompimento da barragem em Brumadinho (MG)

 

Fonte: Isac Nóbrega, 2019 

 

Diante da magnitude do desastre, a comunidade do OSM, em articulação com o 

Humanitarian OpenStreetMap Team, mobilizou-se rapidamente para apoiar as ações de 

resposta e recuperação. Por meio da plataforma HOT Tasking Manager, foram criados projetos 

para o mapeamento detalhado das áreas afetadas. Em um intervalo de uma semana após o 

desastre, foram adicionados aproximadamente 8.000 registros, sendo cerca de 5.000 inseridos 

em um único dia (Oliveira et al, 2022). 

Estudos científicos, como o de Oliveira et al. (2022), avaliaram a qualidade dos dados 

gerados pelo OSM durante o desastre de Brumadinho, destacando a importância do 

mapeamento colaborativo na gestão de crises humanitárias. A pesquisa evidenciou que os dados 

vetoriais extraídos do OSM, incluindo edificações, vias e áreas de risco, foram fundamentais 

para a análise espaço-temporal da evolução do desastre e para o planejamento das ações de 

recuperação. Esse mapeamento colaborativo, que envolveu voluntários locais e internacionais, 

foi fundamental para fornecer dados geoespaciais atualizados e essa ação demonstrou a 
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capacidade do mapeamento colaborativo de construir memória coletiva, gerar visibilidade 

internacional e fortalecer a organização social local.  

 

Acre 

Na Amazônia Ocidental, o Estado do Acre tem adotado o mapeamento colaborativo 

como apoio à gestão de inundações recorrentes. Em 2020, durante a pandemia de Covid-19, o 

projeto Dados à prova d’água em parceria Universidade Federal do Acre promoveu mutirões 

virtuais de mapeamento com participação de estudantes e voluntários externos. A ação, 

conduzida integralmente de forma remota, teve como objetivo mapear a cobertura cartográfica 

da Baixada do Sol, Rio Branco-Acre. Os organizadores destacam que a atividade também 

funcionou como espaço formativo, embora tenha enfrentado desafios como a baixa 

conectividade e a falta de familiaridade de parte dos participantes com ferramentas de edição 

cartográfica (Xavier et al, 2020). 

Figura 5 - OpenStreetMap (a) antes e (b) depois dos mutirões de mapeamento 

 

Fonte: Xavier et al, 2020 

Em fevereiro de 2021, o estado do Acre enfrentou fortes chuvas que resultaram no 

transbordamento de rios e inundações prolongadas em diversos municípios, agravando a 

vulnerabilidade socioambiental da população local. Esse cenário crítico foi intensificado pela 

sobreposição de outros desafios, como o agravamento da pandemia de COVID-19 nas fronteiras 

do estado, um surto de dengue e uma crise migratória na fronteira com o Peru. Em resposta, o 

governo estadual declarou estado de emergência em 23 de fevereiro de 2021 (OpenStreetMap, 

2021). 

A escassez de dados geográficos detalhados no estado do Acre, principalmente sobre a 

localização de edificações, vias e cursos d’água, representa um desafio para a gestão eficaz de 

riscos e resposta a desastres socioambientais. Em face das inundações ocorridas em 2021, a 
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Secretaria do Meio Ambiente do Estado solicitou a contribuição de dados pré-inundação para 

as principais cidades afetadas. Para coordenar essa mobilização, foram criados projetos 

específicos no HOT Tasking Manager. Os projetos contemplaram municípios-chave da região, 

tais como Rio Branco (HOT Project 10472), Cruzeiro do Sul (HOT Project 10473), Sena 

Madureira (HOT Project 10476), Tarauacá (HOT Project 10479), Porto Walter (HOT Project 

10480), Feijó (HOT Project 10481), Jordão (HOT Project 10483), Manoel Urbano (HOT 

Project 10482), Mâncio Lima (HOT Project 10499) e Santa Rosa do Purus (HOT Project 

10500). 

A campanha priorizou o envolvimento de mapeadores com variados níveis de 

experiência, desde iniciantes, que focaram no mapeamento de edificações e estradas, até 

usuários avançados, responsáveis pela validação e refinamento dos dados coletados. Essa 

iniciativa demonstrou a relevância do mapeamento colaborativo em contextos de desastres 

socioambientais, promovendo a integração entre diferentes atores: universidades, governos, 

comunidades locais e organizações internacionais para fortalecer a governança e a resiliência 

urbana em situações de emergência. Essas ações foram desenvolvidas no contexto do projeto 

“Waterproofing Data: Engajando as partes interessadas na governança sustentável do risco de 

inundações para a resiliência urbana”. 

 

Rio Grande do Sul 

Em maio de 2024, o estado do Rio Grande do Sul foi severamente afetado por 

inundações decorrentes de fortes chuvas e do colapso da barragem da hidrelétrica em 14 de 

julho, impactando mais de um milhão de pessoas, causando cerca de 100 mortes e a evacuação 

de mais de 60 mil moradores. A capital Porto Alegre registrou níveis históricos do Rio Guaíba, 

atingindo 5,33 metros, ocasionando o fechamento do aeroporto regional, bloqueio de rodovias 

e interrupção dos serviços essenciais (HOT, 2025). 

Diante desse cenário, foi mobilizada a comunidade de mapeadores voluntários para 

apoiar as ações emergenciais por meio da criação de 22 projetos no HOT Tasking Manager. 

Esses projetos possibilitaram o mapeamento de 55.629 edificações, 2.326 km de rodovias e 

uma área de aproximadamente 2.062 km², fornecendo dados geoespaciais atualizados que 

foram fundamentais para avaliação dos danos à infraestrutura pública e social, subsidiando o 

planejamento da resposta e da recuperação das áreas afetadas (HOT, 2025). 
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Figura 6 - (a) Cheia do Lago Guaíba (b) Vias interditadas 

 
Fonte: (a) Ricardo Stuckert, 2024 (b) OpenStreetMap, 2024 

 

Os casos analisados reforçam que o mapeamento colaborativo transcende a produção de 

dados, ele atua como dispositivo político e social. Quando incorporado por instituições ou 

movimentos locais, pode contribuir para que populações vulneráveis se tornem protagonistas 

na produção de conhecimento sobre seus próprios territórios. Ao gerar visibilidade e pressionar 

por respostas rápidas e mais equitativas, essas ações colaborativas fortalecem o tecido social e 

ampliam a capacidade de atuação local frente a desastres.  

Essas experiências evidenciam a relevância do mapeamento colaborativo como 

ferramenta de apoio à gestão de riscos de desastres. Tais práticas contribuem para uma melhor 

compreensão dos componentes e processos envolvidos nessa gestão, assim como de outras 

dimensões que se queira investigar. No entanto, é importante reconhecer que o mapeamento 

colaborativo também apresenta limitações, as quais serão discutidas na próxima seção. 

 

5. DESAFIOS E POTENCIALIDADES DO MAPEAMENTO COLABORATIVO EM 

EMERGÊNCIAS 

A medida que sua sofisticação aumenta, observa-se a exclusão ou a dificuldade de 

participação de colaboradores que não dominam ferramentas computacionais ou que pertencem 

a grupos sociais historicamente marginalizados, como os moradores de aglomerados 

subnormais, populações afastadas dos grandes centros e comunidades tradicionais (Navarro et 

al, 2016). 

Ainda assim, uma das principais fortalezas do mapeamento colaborativo reside em sua 

versatilidade de aplicação. Essa metodologia tem sido utilizada com sucesso em diversos 

campos: gestão de riscos, planejamento urbano, conservação ambiental, monitoramento de 

conflitos, reconstrução pós-desastre e valorização de identidades culturais. Tal amplitude é 

viabilizada pela capacidade de adaptar os métodos de coleta e representação à realidade local e 

aos objetivos de cada projeto. Contudo, a efetividade dessas aplicações muitas vezes depende 



 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  162 

 

da infraestrutura digital disponível e do apoio institucional, que são fundamentais para garantir 

a continuidade e a validade técnica dos projetos desenvolvidos. 

Para além dos aspectos técnicos, o mapeamento colaborativo se destaca como 

ferramenta de empoderamento social. Ao possibilitar que indivíduos e comunidades se 

apropriem de instrumentos de produção cartográfica, ele fortalece a autonomia territorial e o 

reconhecimento dos saberes locais. Isso permite que comunidades possam denunciar injustiças 

socioambientais, reivindicar políticas públicas específicas e influenciar decisões sobre o uso e 

a proteção de seus territórios. No entanto, esse empoderamento não ocorre de maneira 

automática ou homogênea, sendo condicionado por desigualdades de acesso à tecnologia e 

pelas dinâmicas internas de poder em cada contexto social. 

A disponibilização livre e pública dos dados geográficos produzidos também fortalece 

princípios como transparência, reuso informacional e inovação social. No entanto, para que esse 

modelo aberto seja efetivo e seguro, ele exige investimentos contínuos em infraestrutura digital, 

formação técnica, governança participativa e mecanismos robustos de proteção contra o uso 

indevido das informações. Para compreender melhor esses aspectos, adotam-se como referência 

os cinco princípios da participação propostos por Verplanken et al. (2016): acesso, propriedade, 

confiança, validação e aplicação (de métodos e técnicas). Os autores apresentam um quadro 

que resume essas propriedades e sua relação com os dados e métodos referentes ao mapeamento 

colaborativo. 

Quadro 2 - Princípios dos mapeamentos participativos e sua relação com dados e métodos 

Pessoas/sociedade alcançam... Dados por meio de... Métodos por meio de ... 

Acesso a... Abertura (openess) Inclusividade e complexidade 

Propriedade de... Processo e atribuição Tecnologia e treinamento 

Confiança em... Acurácia e precisão Feedback e usabilidade 

Validação de... Qualidade Aplicação e resultados 

Aplicação de... Utilização Propósito 

Fonte: Verplanke et al. (2016, p. 311). 

 

O conceito de dados abertos (Open Data) implica que a informação seja acessível, 

reutilizável e adaptável por diferentes projetos. Mas esse princípio também envolve questões 

éticas fundamentais: dados mal interpretados ou enviesados podem produzir diagnósticos 

equivocados, prejudicando comunidades inteiras. Além disso, a exposição indevida de 
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informações sensíveis pode violar direitos e reforçar desigualdades, sobretudo em áreas onde a 

atuação de grandes empresas e o poder público são assimétricos. 

A qualidade dos dados gerados por meio da participação popular é outro ponto 

frequentemente debatido. Por envolver pessoas sem formação técnica especializada, são 

comuns erros de localização, inconsistências informativas ou lacunas na cobertura territorial 

(Degrossi; Albuquerque, 2014). 

Ainda que algumas comunidades mais estruturadas adotem mecanismos de validação e 

revisão colaborativa, a confiabilidade dos dados permanece como um desafio, sobretudo em 

contextos onde os recursos humanos e tecnológicos são limitados. Apesar disso, estudos 

indicam que a acurácia dos dados gerados colaborativamente é, em muitos casos, satisfatória 

para diversos usos, consolidando essa ferramenta como relevante para a análise e gestão 

territorial (Touya et al, 2017; Sieber; Johnson, 2013; Camboim; Sluter, 2009). 

Além da acurácia dos dados, a sustentabilidade das iniciativas representa um fator 

crucial para sua eficácia a longo prazo. Muitas iniciativas surgem em resposta a eventos 

pontuais, como desastres naturais ou crises sanitárias, e tendem a perder fôlego após o 

encerramento das emergências. A falta de financiamento contínuo, a rotatividade dos 

voluntários e a ausência de políticas públicas estruturantes comprometem a manutenção das 

bases cartográficas ao longo do tempo. Para superar essa limitação, é necessário consolidar 

modelos de governança territorial participativa, com o envolvimento permanente de 

comunidades locais, universidades, organizações da sociedade civil e entes do poder público. 

Ademais, a publicação aberta de informações espaciais pode, inadvertidamente, expor 

indivíduos e comunidades a riscos como vigilância, discriminação ou violações de direitos 

territoriais. Soma-se a isso o debate sobre o controle e a apropriação dos dados gerados: quem 

decide sobre seu uso e quem se beneficia, sobretudo quando grandes plataformas utilizam essas 

informações com fins comerciais. Por isso, torna-se imprescindível a elaboração de protocolos 

éticos robustos, que assegurem o consentimento informado dos participantes, protejam a 

confidencialidade de dados sensíveis e estabeleçam diretrizes claras sobre o uso e a distribuição 

das informações.  

Entre as principais vantagens do mapeamento colaborativo, destaca-se sua capacidade 

de gerar dados qualitativos em escala local, frequentemente ignorados por instituições formais 

de mapeamento. Por meio da mobilização de moradores e lideranças comunitárias, torna-se 

possível registrar informações detalhadas sobre o cotidiano, percepção dos riscos e as 
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transformações territoriais, enriquecendo a base de conhecimento disponível para planejamento 

e gestão. 

Outra vantagem importante é o baixo custo operacional, quando comparado às 

metodologias tradicionais de mapeamento baseadas em levantamentos técnicos presenciais. 

Plataformas abertas e tecnologias digitais acessíveis reduzem significativamente os gastos com 

equipamentos e equipes, permitindo a realização de iniciativas com recursos limitados, assim 

como observado por Oliveira et al, (2022) e Xavier et al, (2020). 

O mapeamento colaborativo também contribui para o fortalecimento da autonomia e da 

organização comunitária, ao promover a apropriação dos saberes locais e estimular o 

engajamento ativo na produção e uso de informações sobre o território. Trata-se de uma 

ferramenta com aplicabilidade na educação, saúde, meio ambiente, defesa civil e planejamento 

urbano, ampliando seu potencial de articulação intersetorial e sua relevância para diferentes 

públicos. 

Adicionalmente, esse tipo de mapeamento valoriza o território e contribui para a 

preservação da cultura local, ao reconhecer e incorporar práticas, nomes e referências que não 

aparecem nos mapas oficiais. Também tem sido usado com sucesso em estratégias de advocacy, 

permitindo que comunidades pressionem por políticas públicas mais justas, denunciem 

injustiças socioambientais e fortaleçam sua capacidade de mobilização coletiva. 

Por outro lado, o mapeamento colaborativo também apresenta limitações que precisam 

ser reconhecidas e enfrentadas. Um dos principais obstáculos é a ausência de conhecimentos 

cartográficos por parte dos participantes, o que pode comprometer a precisão dos dados 

inseridos, especialmente em comunidades sem apoio técnico ou capacitação adequada. Além 

disso, muitos usuários enfrentam dificuldades no uso de tecnologias digitais, o que limita sua 

participação ativa nos processos de coleta e edição de informações geoespaciais. 

Outro desafio é a complexidade no processo de validação dos dados coletados. Por 

envolver múltiplos colaboradores com diferentes níveis de conhecimento técnico, é comum a 

ocorrência de sobreposições, lacunas e inconsistências nos registros. Esses problemas exigem 

mecanismos robustos de verificação e edição colaborativa, que nem sempre estão disponíveis 

ou estruturados. 

A segurança e a confidencialidade de dados sensíveis. Em contextos de vulnerabilidade 

ou conflito, a exposição pública de informações territoriais pode representar riscos à integridade 

de indivíduos ou grupos. Por isso, é essencial estabelecer protocolos éticos claros que 

assegurem o consentimento informado e a proteção adequada dos dados compartilhados. 
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Por fim, o sucesso das iniciativas de mapeamento colaborativo depende da construção 

de relações de confiança duradouras entre os responsáveis técnicos, as instituições envolvidas 

e as comunidades participantes. Sem esse vínculo de confiança, há o risco de desmobilização, 

desinformação ou apropriação indevida dos dados gerados, o que compromete os princípios de 

equidade e justiça que fundamentam essa prática. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas últimas décadas, o campo da cartografia passou por transformações profundas, 

impulsionadas pelo avanço das tecnologias digitais e, sobretudo, pela popularização da internet. 

O surgimento de plataformas colaborativas, como o OpenStreetMap, permitiu que milhões de 

pessoas ao redor do mundo se tornassem protagonistas na produção de dados espaciais, 

contribuindo para a construção de uma cartografia mais participativa, descentralizada e 

dinâmica. 

A presença cada vez mais intensa de mapas e geolocalização no cotidiano, seja por meio 

de aplicativos de transporte, redes sociais, serviços de entrega ou sistemas de segurança, 

escancara a centralidade da informação espacial na vida contemporânea. Contudo, também 

impõe questionamentos éticos e políticos cruciais: a quem pertencem os dados geográficos? 

Quem controla sua circulação e uso? Quais finalidades esses dados são mobilizados? 

Embora o mapeamento colaborativo traga inúmeras potencialidades, ele também revela 

desafios estruturais. A dependência de dispositivos tecnológicos e de conectividade exclui 

populações vulneráveis e regiões remotas, perpetuando desigualdades na representação 

territorial, especialmente em regiões periféricas, rurais e na Amazônia profunda.  

Para que o mapeamento colaborativo realize plenamente sua promessa de 

democratização do conhecimento geográfico, é indispensável que ele seja acompanhado por 

políticas públicas voltadas à inclusão digital, capacitação técnica e infraestrutura comunitária. 

Do contrário, corre-se o risco de reforçar desigualdades e reproduzir os mesmos silêncios da 

cartografia oficial. 

Apesar das limitações, as experiências analisadas revelam que o mapeamento 

colaborativo é uma ferramenta potente de mobilização social, visibilização territorial e 

construção coletiva do espaço. Seu valor reside não apenas na produção de dados em si, mas 

sobretudo na capacidade de promover o reconhecimento dos saberes locais, o fortalecimento 

da cidadania e a ampliação da transparência e da justiça territorial. 
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Diante das evidências apresentadas, conclui-se que o mapeamento colaborativo 

constitui uma ferramenta estratégica na gestão de riscos e desastres, especialmente por sua 

capacidade de integrar o conhecimento local às ações de planejamento, mitigação e resposta. 

Ao permitir que os próprios moradores identifiquem, documentem e comuniquem os riscos que 

enfrentam, essa abordagem fortalece a resiliência comunitária e promove respostas mais 

eficazes por parte do poder público. 

Contudo, para consolidar essa prática como instrumento efetivo e duradouro, é 

necessário enfrentar desafios estruturais, como a exclusão digital, a ausência de capacitação 

técnica e a falta de políticas públicas de apoio contínuo. Recomendam-se, portanto, 

investimentos em infraestrutura digital comunitária, parcerias interinstitucionais robustas e a 

formulação de protocolos éticos claros que garantam a proteção dos dados e o consentimento 

informado dos participantes. 

A contribuição científica deste estudo reside na articulação entre mapeamento 

colaborativo, justiça espacial e adaptação às mudanças climáticas, com foco em contextos de 

vulnerabilidade socioambiental. Ao evidenciar os potenciais e os limites dessa prática, o artigo 

amplia o debate sobre a produção descentralizada do conhecimento geográfico e oferece 

subsídios concretos para a construção de políticas públicas mais inclusivas, eficazes e 

territorialmente ancoradas. 

Por fim, reafirma-se o potencial transformador do mapeamento colaborativo, não apenas 

como tecnologia social, mas como uma prática capaz de promover uma gestão de riscos mais 

democrática, eficaz e sensível à complexidade dos territórios amazônicos. 
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